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 Direção-Geral da Política de Justiça

Aviso n.º 1112/2012

Lista Unitária de Ordenação Final relativa ao procedimento concur-
sal comum para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho na 
categoria/carreira de técnico superior (área funcional: Estatísticas 
da Justiça) do mapa de pessoal da Direção -Geral da Política de 
Justiça, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 

6 de abril, torna -se pública a Lista Unitária de Ordenação Final relativa 
ao procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
2 postos de trabalho da categoria técnico superior (área funcional: Es-
tatísticas da Justiça), do mapa de pessoal da Direção -Geral da Política 
de Justiça, publicado no Diário da República n.º 1, 2.ª série, Aviso 
n.º 15937/2011 de 16 de agosto.

Lista unitária de ordenação final 

Ordenação Nome Resultado

1.º Sónia da Gama Pimentel de Paulo Soares 16,505 Valores
2.º António Manuel Louro Prata 12,254 Valores

 Candidato/a(s) excluído/a(s): 

Nome dos/as candidatos/as Referência
da candidatura

Motivo
de exclusão

Alfredo José Ribeiro Alexandre da Silva. . . A e B a); b)
Carla Margarida Pedroso Mota Alves  . . . . . B d); f)
Elena Codreanu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B a)
Isabel Maria Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . A e B g)
Maria Inês Cunha Oliveira Silva  . . . . . . . . . A e B a)
Natércia Isabel Travassos de Sousa . . . . . . . B d)
Rui Miguel Lima Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . A e B a)
Sandra Eugénia Carvalho dos Santos Pinheiro A e B h)
Sandra Gabriela Mota  . . . . . . . . . . . . . . . . . A e B c); d); e)
Vera Cristina Pires Passarinho . . . . . . . . . . . A e B a)

a) Por não possuir uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida, conforme o parágrafo “Requisitos de Admissão” do Aviso de 
Abertura do presente procedimento concursal;

b) Por ter apresentado a candidatura fora do prazo;
c) Por não ter formalizado a candidatura mediante a apresentação do formulário tipo, 

conforme consta do Aviso de Abertura do presente procedimento concursal;
d) Por não possuir o requisito específico exigido quanto à licenciatura, conforme consta 

do ponto 8.2 do Aviso de Abertura do presente procedimento concursal;
e) Por ter apresentado declaração emitida pelo serviço incompleta, não cumprindo os 

requisitos constantes do Aviso de Abertura do presente procedimento concursal;
f) Por não ter apresentado declaração emitida pelo serviço, devidamente atualizada e 

autenticada, conforme consta do Aviso de Abertura do presente procedimento concursal.
g) Por ter obtido nota inferior a 9,5 valores no primeiro método de seleção, a Avaliação 

Curricular;
h) Por ter obtido nota inferior a 9,5 valores no segundo método de seleção, a Entrevista 

Profissional de Seleção.

 2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por despa-
cho do Senhor Diretor -Geral da Política de Justiça, de 30/12/2011, 
foi notificada aos candidatos, através de e -mail com recibo de entrega 
da notificação, encontrando -se afixada em local visível e publico das 
instalações da Direção -Geral da Política de Justiça e disponibilizada na 
página electrónica em www.dgpj.mj.pt tudo nos termos dos n.os 4,5, e 6 
do artigo 36.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Do despacho de homologação da referida Lista pode ser inter-
posto recurso hierárquico (ou tutelar), nos termos do artigo 39.º Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 de janeiro de 2012 — O Diretor -Geral, António Costa Moura.
205617629 

 Despacho (extrato) n.º 1029/2012
Por meu despacho de 26 de dezembro de 2011:

Licenciado José Luís Loureiro de Vasconcelos Dias — renovada, 
por novo período de dois anos, ao abrigo do disposto na alínea c), do 
n.º 1 e no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 123/2007, de 27 de 
abril, a comissão de serviço para desempenhar funções de Consultor 
nas áreas de planeamento e política legislativa da Direção -Geral 

da Política de Justiça do Ministério da Justiça, com efeitos a 18 de 
fevereiro de 2012. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas)

26 de dezembro de 2011. — O Diretor -Geral, António Costa Moura.
205617726 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 1030/2012
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se na política que 

tende a promover o aumento das aptidões e qualificações dos portugue-
ses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas oportunidades, 
impulsionando o crescimento sociocultural e económico do País, ao 
possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados geradores de 
uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida.

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento de 
um CET nas Escolas de Hotelaria e Turismo do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P., abreviadamente designado por Turismo de Portugal, I. P., 
é da competência do Ministro da Economia e do Emprego, nos termos 
do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, conjugado 
com o despacho do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
relativo à lacuna detetada no art.º 19.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 
de maio, relativamente às entidades que podem promover CET;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo IAPMEI — Instituto de 
Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, I. P., designado, 
nos termos do artigo 41.º do mesmo diploma, como serviço instrutor ao 
abrigo do despacho n.º 17 630/2006, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 30 de agosto de 2006, e do disposto na alínea b) do n.º 4 
do artigo 2.º e do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 355/2007, de 
29 de outubro;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio:

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.3 do despacho n.º 10 353/2011, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de agosto 
de 2011, determino:

1 — É criado o CET em Gestão de Turismo e autorizado o seu fun-
cionamento no Turismo de Portugal, I. P., com início no ano letivo de 
2011, nos termos do anexo I ao presente despacho que dele faz parte 
integrante.

2 — O funcionamento do curso a que se refere o n.º 1 pode efetuar -se 
em regime pós -laboral, desde que cumprido integralmente o seu plano 
de formação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura e é válido para o funcionamento do curso em três ciclos de 
formação consecutivos.

4 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

12 de janeiro de 2012. — O Secretário de Estado do Emprego, Pedro 
Miguel Rodrigues da Silva Martins.

ANEXO I
1 — Instituição de formação — Turismo de Portugal, I. P.
2 — Denominação do curso de especialização tecnológica — Gestão 

de Turismo.
3 — Área de formação em que se insere — 812 — Turismo e La-

zer.
4 — Perfil profissional que visa preparar — Técnico(a) Especialista 

em Gestão de Turismo — Profissional qualificado para desenvolver, 
promover e comercializar diferentes serviços e produtos turísticos em 
agências de viagens, transportadoras turísticas e outros organismos e 
empresas do setor que efetuam operações turísticas diversificadas.

5 — Referencial de competências a adquirir:
Saberes:
Noções de: 1) Métodos quantitativos; 2) Gestão de empresas; 3) Ges-

tão de recursos humanos — liderança e gestão, staffing, gestão de car-




